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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2158/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Carlos Arruda Sociedade Mediação de
Seguros, Lda, Empresa privada, com sede na Rua Almirante Gago Coutinho, n.º 18 - Apartado
25, concelho de Vila Franca Do Campo, contribuinte n.º 512109680, um apoio financeiro no
valor de 5.400,00 € (cinco mil e quatrocentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com
vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo n.º 9330) no âmbito do programa para
integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2159/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Felisberto Mendes Gomes, Empresa privada,
com sede na Rua Poeta Almeida Firmino, N.º 16, concelho de São Roque do Pico, contribuinte
n.º 173572405, um apoio financeiro no valor de 5.040,00 € (cinco mil e quarenta euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo
n.º 9286) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2160/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) e c) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Felisberto Mendes Gomes, Empresa privada,
com sede na Rua Poeta Almeida Firmino, N.º 16, concelho de São Roque do Pico, contribuinte
n.º 173572405, um apoio financeiro no valor de 5.040,00 € (cinco mil e quarenta euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo
n.º 9309) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2161/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) e d) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 7.º do Regulamento anexo à
Resolução n.º 142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Almeida & Azevedo, S.A.,
Empresa privada, com sede na Avenida do Livramento, concelho de Velas, contribuinte n.º
512014213, um apoio financeiro no valor de 6.480,00 € (seis mil e quatrocentos e oitenta
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 8825) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2162/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) do n.º 1, alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à
Resolução n.º 142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Rufrimar Comercio e Industria
de Produtos Alimentares, Lda., Empresa privada, com sede em Cais de Santa Cruz, Angustias,
concelho de Horta, contribuinte n.º 512034346, um apoio financeiro no valor de 9.240,00 €
(nove mil e duzentos e quarenta euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à
criação de 2 novos postos de trabalho (processo n.º 9313) no âmbito do programa para
integração de ativos – INTEGRA e INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2163/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Açorclinica - Reabilitação Física, Lda.,
Empresa privada, com sede na Rua São Bento Menni, n.º 5 R/C, concelho de Ponta Delgada,
contribuinte n.º 512090610, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco mil e
quatrocentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto
de trabalho (processo n.º 9291) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA
JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2164/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo o
despacho n.º 47/2016, de 6 de janeiro, publicado no Jornal Oficial, II Série, que atribuiu o apoio
à Plantivime de José Luis Raposo Maré, Número de Identificação Fiscal 123 994 691, no
montante de € 5.940,00 (cinco mil novecentos e quarenta euros), pela criação de novo posto
de trabalho no âmbito do programa de integração de ativos – Integra, cessando a atribuição
mensal do mesmo a partir da data em que se verificou a diminuição do nível de emprego
(processo n.º 6724), nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 11.º do
Regulamento anexo à Resolução do Conselho do Governo n.º 154/2015, de 11 de novembro.

2 de agosto de 2016 - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2165/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo
parcialmente o despacho n.º 2408/2015, de 29 de outubro, cujo extrato foi publicado no Jornal
Oficial, II Série, exclusivamente na parte que concerne à atribuição do apoio à Amaral Filhos &
Cia., Lda., Número de Identificação Fiscal 512 003 696, no montante de € 3.350,00 (três mil
trezentos e cinquenta euros), pelo incentivo à inserção de estagiário no âmbito do Programa de
Incentivo à Inserção dos Estagiários L e T – PIIE, cessando a atribuição do apoio mensal a
partir da data em que se verificou a diminuição do nível de emprego (processo n.º 45/2015),
nos termos do disposto na alínea a), do n.º 3, do artigo 10.º do Regulamento anexo à
Resolução do Conselho do Governo n.º 13/2013, de 19 de fevereiro, alterado e republicado
pela Resolução do Conselho do Governo n.º 8/2015, de 6 de janeiro.

2 de agosto de 2016. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2166/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Hamburgueria Ramo Grande, Empresário em
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Nome Individual, com sede na Rua de Jesus, n.º 8/8A, concelho de Praia da Vitória,
contribuinte n.º 229606393, um apoio financeiro no valor de 4.200,00 € (quatro mil e duzentos
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 9308) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2167/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Hamburgueria Ramo Grande, Empresário em
Nome Individual, com sede na Rua de Jesus, n.º 8/8A, concelho de Praia da Vitória,
contribuinte n.º 229606393, um apoio financeiro no valor de 5.940,00 € (cinco mil e novecentos
e quarenta euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de
trabalho (processo n.º 9307) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA
JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2168/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Ruben Arruda Moura, Empresa privada, com
sede na Estrada Regional, n.º 23, concelho de Ribeira Grande, contribuinte n.º 225618052, um
apoio financeiro no valor de 5.040,00 € (cinco mil e quarenta euros), concedido sob a forma de
subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo n.º 9251) no âmbito do
programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.
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Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2169/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a LB Peças & Reparações Lda, Empresa
privada, com sede na Zona Industrial Rua Basílio Simões, n.º 18, Lote 41, concelho de Angra
do Heroísmo, contribuinte n.º 510811604, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco mil
e quatrocentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto
de trabalho (processo n.º 9231) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA
JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2170/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) e b) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Jotali - Comércio Internacional, Lda., Empresa
privada, com sede no Largo de Camões, n.º 1, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º
513432582, um apoio financeiro no valor de 13.800,00 € (treze mil e oitocentos euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 3 novos postos de trabalho
(processo n.º 9207) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.



II SÉRIE - NÚMERO 183
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
22/09/2016      

Página 8078

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2171/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 1 e do n.º 5 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução
n.º 142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a C. Pinheiro - Sistemas, Empresa privada,
com sede na Rua José Nunes Varela, 1-3, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º
512061297, um apoio financeiro no valor de 5.940,00 € (cinco mil e novecentos e quarenta
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 9528) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2172/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Contabilaçores - Agência De Contabilidade E
Documentação, Lda., Empresa privada, com sede na Rua Pedro Homem, N.º 78, concelho de
Ponta Delgada, contribuinte n.º 512017883, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco
mil e quatrocentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo
posto de trabalho (processo n.º 9525) no âmbito do programa para integração de ativos -
INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2173/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Açorlimpa - Higiene E Limpeza, Lda., Empresa
privada, com sede na Rua Dr. Bruno Tavares Carreiro, n.º 83, concelho de Ponta Delgada,
contribuinte n.º 512069476, um apoio financeiro no valor de 4.200,00 € (quatro mil e duzentos
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 9454) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2174/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Rufrimar Comercio e Industria de Produtos
Alimentares Lda, Empresa privada, com sede no Cais de Santa Cruz, Angustias, concelho de
Horta, contribuinte n.º 512034346, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco mil e
quatrocentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto
de trabalho (processo n.º 9449) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA
JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 2175/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos da alínea a) e c) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Bombasticaromas, Lda., Empresa privada,
com sede na Rua Prior Manuel Medeiros de Sousa, N.º 9, concelho de Ribeira Grande,
contribuinte n.º 510767320, um apoio financeiro no valor de 5.040,00 € (cinco mil e quarenta
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 9409) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

14 de setembro de 2016. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 63/2016 de 22 de Setembro de 2016

Pela Portaria n.º 22/2016, de 08 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para as obras de conservação das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores – Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Terra-Chã Angra do Heroísmo 2 000

Matriz Ribeira Grande 5 000

Biscoitos Praia da Vitória 4 000

Santo Amaro Velas 3 000

Pilar da Bretanha Ponta Delgada 2 000
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Conceição Ribeira Grande 9 000

São Brás Praia da Vitória 1 500

Lomba da Fazenda Nordeste 1 500

São João Lajes do Pico 1 500

Lomba da Maia Ribeira Grande 2 500

Cedros Horta 500

Santo Antão Calheta 2 500

Povoação Povoação 4 500

Vila São Sebastião Angra do Heroísmo 1 000

Total 40 500

8 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 64/2016 de 22 de Setembro de 2016

Pela Portaria n.º 23/2016, de 08 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para mobiliário e equipamento das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores – Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Fenais da Ajuda Ribeira Grande 1 000

Topo Calheta 3 500

Porto Martins Praia da Vitória 2 500

Achadinha Nordeste 1 000

São Roque do Pico São Roque do Pico 1 500
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Capelo Horta 2 000

Santa Clara Ponta Delgada 1 000

Matriz Ribeira Grande 1 500

Terra-Chã Angra do Heroísmo 1 000

Relva Ponta Delgada 200

São Sebastião Ponta Delgada 1 000

Fonte do Bastardo Praia da Vitória 1 500

São Miguel Vila Franca do Campo 3 500

Maia Ribeira Grande 750

Fontinhas Praia da Vitória 564

Ribeiras Lajes do Pico 1 000

São Mateus Calheta Angra do Heroísmo 3 500

Santa Cruz Lagoa 1 000

São Brás Praia da Vitória 700

Livramento Ponta Delgada 1 000

Lomba da Fazenda Nordeste 935

Cabo da Praia Praia da Vitória 3 500

Quatro Ribeiras Praia da Vitória 1 500

São João Lajes do Pico 1 000

Fajã de Baixo Ponta Delgada 500

Santa Bárbara Ponta Delgada 1 000

Lomba Lajes das Flores 1 000

Cedros Horta 1 000

Santo Amaro São Roque do Pico 1 500

Algarvia Nordeste 887

Ponta Garça Vila Franca do Campo 1 000

Salão Horta 1 000

Raminho Angra do Heroísmo 750

Santo António de Nordestinho Nordeste 507

Piedade Lajes do Pico 750
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Santa Luzia São Roque do Pico 3 000

Santo Antão Calheta 750

Total 50 293

8 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 66/2016 de 22 de Setembro de 2016

Pela Portaria n.º 24/2016, de 08 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para equipamento informático das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores – Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Fenais da Ajuda Ribeira Grande 1 000

Topo Calheta 850

Fazenda Lajes das Flores 2 500

Achadinha Nordeste 1 000

São Roque do Pico São Roque do Pico 750

Capelo Horta 1 000

Santa Clara Ponta Delgada 1 000

Matriz Ribeira Grande 1 000

Terra-Chã Angra do Heroísmo 1 000

São Pedro Nordestinho Nordeste 100

Santo Amaro Velas 1 000

Relva Ponta Delgada 750
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São Sebastião Ponta Delgada 1 000

Água Retorta Povoação 1 000

Norte Pequeno Calheta 1 000

Fonte do Bastardo Praia da Vitória 2 500

São Miguel Vila Franca do Campo 5 000

Ribeiras Lajes do Pico 1 000

São Mateus Calheta Angra do Heroísmo 1 000

Santa Cruz Lagoa 1 000

Ribeirinha Horta 1 000

São Brás Praia da Vitória 1 000

Livramento Ponta Delgada 1 000

Lomba da Fazenda Nordeste 1 000

Cabo da Praia Praia da Vitória 2 500

Quatro Ribeiras Praia da Vitória 1 500

Fajã de Baixo Ponta Delgada 700

Santa Bárbara Ponta Delgada 750

Lomba Lajes das Flores 2 500

Lomba da Maia Ribeira Grande 1 000

Nossa Senhora Remédios Povoação 1 000

Cedros Horta 1 000

Algarvia Nordeste 200

Calheta do Nesquim Lajes do Pico 1 000

Santa Cruz das Flores Santa Cruz das Flores 2 000

Salão Horta 600

Povoação Povoação 1 000

Raminho Angra do Heroísmo 1 000

Santo António de Nordestinho Nordeste 750

Santa Luzia São Roque do Pico 2 000

Ribeira Seca Ribeira Grande 1 000
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Total 49 950

8 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 67/2016 de 22 de Setembro de 2016

Pela Portaria n.º 25/2016, de 08 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para software informático das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais

- Código 08.05.02.ZC – Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma
dos Açores – Freguesias

Freguesia Concelho Montante (Euros)

Salga Nordeste 600

Fenais da Ajuda Ribeira Grande 600

Topo Calheta 2 000

Fazenda Lajes das Flores 1 000

São Roque do Pico São Roque do Pico 600

Capelo Horta 600

Matriz Ribeira Grande 600

São Pedro Nordestinho Nordeste 284

Água Retorta Povoação 247

Norte Pequeno Calheta 1 000

Maia Ribeira Grande 600

Ribeiras Lajes do Pico 600

Ribeirinha Horta 600
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Livramento Ponta Delgada 600

Cabo da Praia Praia da Vitória 600

São João Lajes do Pico 600

Conceição Horta 600

Lomba Lajes das Flores 1 000

Velas Velas 3 500

Candelária Madalena 600

Santo Amaro São Roque do Pico 1 500

Algarvia Nordeste 449

Calheta do Nesquim Lajes do Pico 600

Santa Cruz das Flores Santa Cruz das Flores 1 000

Salão Horta 600

Povoação Povoação 600

Pedro Miguel Horta 600

Raminho Angra do Heroísmo 600

Total 22 780

8 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 68/2016 de 22 de Setembro de 2016

A Secretária Regional da Solidariedade Social atribui a:

Renato de Melo Pires

Em portaria de 19 de setembro de 2016:

A quantia de 85,40€ (oitenta e cinco euros e quarenta cêntimos), destinada à comparticipação
nas despesas referentes ao subsídio de refeição, no âmbito do Programa Estagiar L, do mês
de outubro de 2016, a ser processada pelo Capítulo 01, Divisão 01, Código 04.08.02.

19 de setembro de 2016. - A Chefe de Gabinete, Fabíola Alexandra Borges de Melo.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 2176/2016 de 22 de Setembro de 2016

Nos termos do n.º 7 do artigo 7.º-B do Decreto Legislativo Regional n.º 15-A/98/A, de 25 de
setembro, e atento o despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, de 24 de abril de
2012, segundo o qual a cessão não está sujeita a anuência prévia, autorizo a realização do
auto de cessão do prédio urbano composto por habitação, sito à Rua Padre Manuel Madruga
(lote 1), freguesia de Feteira, concelho da Horta, propriedade da Região Autónoma dos
Açores, a José Manuel da Silva Abreu, casado, descrito na Conservatória do Registo Predial
da Horta sob o n.º 2381/20040507, da dita freguesia, e inscrito na matriz predial urbana no
artigo matricial 1368, fixando-se em € 37.709,28 o valor do apoio concedido ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 15-A/98/A, de 25 de setembro, e aprovo a respetiva minuta de
escritura.

Nos termos conjugados do artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24
de julho, que altera a Orgânica do XI Governo Regional dos Açores, com as disposições dos
artigos 44.º a 49.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso dos poderes que me foram delegados pelo
Presidente do Governo Regional, através do Despacho n.º 1205/2014, de 18 de julho de 2014,
publicado na II Série, n.º 137, do JORAA, subdelego no Diretor Regional de Habitação, Carlos
Manuel Redondo Faias, em nome e representação da Região Autónoma dos Açores, a outorga
da escritura de cessão do prédio supra referenciado.

2 de setembro de 2016. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 422/2016 de 22 de Setembro de 2016

Por despachos da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 9 de setembro de 2016,
são atribuídas, as seguintes comparticipações financeiras, a fundo perdido, ao abrigo do
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, a concretizar nos termos do artigo
51.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro:

- Aida de Jesus Maria, contribuinte fiscal n.º 116154802, no montante de € 8.310,00 (oito mil,
trezentos e dez euros);

- Cláudia Fabiana Nunes Melo, contribuinte fiscal n.º 243856652, no montante de € 26.470,00
(vinte e seis mil, quatrocentos e setenta euros);
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- Francisco Avelino Pereira Valadão, contribuinte fiscal n.º 188229361, no montante de €
8.730,00 (oito mil, setecentos e trinta euros);

- Juvenal Rui Lopes da Rocha, contribuinte fiscal n.º 183982231, no montante de € 19.750,00
(dezanove mil, setecentos e cinquenta euros);

- Manuel Enes Dias, contribuinte fiscal n.º 153839546, no montante de € 11.340,00 (onze mil,
trezentos e quarenta euros);

- Maria Nazaré Fernandes Lourenço Pires, contribuinte fiscal n.º 122058259, no montante de
€ 19.910,00 (dezanove mil, novecentos e dez euros).

19 de setembro de 2016. - O Diretor Regional da Habitação, Carlos Manuel Redondo Faias.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Acordo n.º 34/2016 de 22 de Setembro de 2016

Entre:

A Secretaria Regional da Solidariedade Social, contribuinte fiscal 600083748, através da
Direção Regional da Habitação, representada pelo seu diretor, Carlos Manuel Redondo Faias,
adiante designada por primeira outorgante; e

A Junta de Freguesia de Fenais da Luz, contribuinte fiscal 512024065, com sede na Estrada
Regional, n.º 25, 9545-218 Fenais da Luz, concelho de Ponta Delgada, representada pelo seu
presidente, João José Correia de Medeiros, adiante designada por segunda outorgante;

É livremente e de boa-fé celebrado o presente Acordo de Colaboração, ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 23.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto, e nos nºs. 2 a 4 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º
6/2002/A, de 11 de março, conjugado o n.º 2 do artigo 60.º e o artigo 61.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro, com a redação que lhes foi dada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.º 7/2004/A, de 26 de março e 2/2008/A, de 15 de
fevereiro, respetivamente, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

Objeto
O presente acordo tem por objeto a execução de obras de recuperação do prédio urbano,

destinado a habitação, sito na rua Bartolomeu Quental, n.º 31, freguesia de Fenais da Luz,
propriedade da segunda outorgante, com vista a dotá-lo das condições de habitabilidade
adequadas a um agregado familiar que nele reside, nos termos previstos no Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, e respetivo diploma regulamentar.
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Cláusula Segunda

Obrigações das partes outorgantes
1 - Tendo em vista a viabilização do projeto, a primeira outorgante, obriga-se a:

a) Disponibilizar, a requerimento da segunda outorgante, o apoio técnico e logístico
necessário e adequado;

b) Conceder um apoio financeiro, não reembolsável salvo o previsto nas cláusulas quarta e
sexta, no montante de € 7.589,94 (sete mil, quinhentos e oitenta e nove euros e noventa e
quatro cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, para aquisição de materiais e
para a execução de trabalhos diversos, tendo em consideração o orçamento efetuado.

2 - Tendo em vista a viabilização das ações a realizar, a segunda outorgante, como entidade
gestora, obriga-se a:

a) Não afetar a comparticipação recebida a fim diverso do referido na cláusula primeira;

b) Gerir, executar e zelar pelo bom funcionamento e utilização dos recursos adstritos às
ações do presente acordo, assim como promover a adequação constante da mesma aos
objetivos do projeto de reabilitação e renovação urbana;

c) Assegurar o licenciamento das obras, exceto se as mesmas se encontrarem isentas por
lei;

d) Desencadear os procedimentos concursais a que legalmente esteja sujeita;

e) Comunicar, por escrito, no prazo de dez dias úteis, à primeira outorgante qualquer
ocorrência passível de prejudicar a realização das obras nos termos pretendidos ou de
atrasar a sua conclusão;

f) Remeter, à primeira outorgante, até trinta dias após a conclusão das obras, relatório
justificativo do apoio recebido, custo e natureza dos trabalhos efetuados, bem como cópias
dos documentos comprovativos da realização da despesa, devendo estes descriminar
suficientemente o respetivo objeto.

Cláusula Terceira

Norma financeira
1 - O apoio financeiro previsto na alínea b) do n.º 1 da cláusula segunda será concretizado

em duas prestações, no valor de € 3.794,97 (três mil, setecentos e noventa e quatro euros e
noventa e sete cêntimos) cada.

2 – A primeira prestação será transferida para a conta bancária da segunda outorgante, com
o início das obras, e a outra mediante vistoria e auto de medição a elaborar pelos serviços da
primeira outorgante.
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3 – As verbas serão asseguradas pela dotação do capítulo 50 - despesas do plano, divisão 8 -
habitação e renovação urbana, projeto 8.1 – promoção de habitação, reabilitação e renovação
urbana.

Cláusula Quarta

Sobreposição de financiamento
Caso seja detetado, relativamente à ação abrangida pelo presente acordo, excesso ou

sobreposição do financiamento da responsabilidade da primeira outorgante, tendo em conta o
valor final da mesma, e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a
segunda outorgante obrigada a restituir os montantes transferidos em excesso, acrescidos dos
juros legais devidos.

Cláusula Quinta

Fiscalização
A primeira outorgante reserva-se o direito de, a todo o tempo e sem necessidade de

comunicação prévia, proceder às ações de fiscalização que reputar por convenientes, tendo
em vista aquilatar da conformidade da aplicação da comparticipação concedida com o
estipulado no presente acordo, devendo a segunda outorgante colaborar com a entidade
fiscalizadora, proporcionando-lhe todos os meios materiais e documentais necessários ao
exercício dessa missão.

Cláusula Sexta

Resolução do acordo
1 - O não cumprimento de alguma ou algumas das obrigações assumidas no presente acordo

por qualquer das partes outorgantes confere à outra o direito de o resolver.

2 - A resolução será comunicada à parte faltosa, por carta registada com aviso de receção, e
produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 – Sem prejuízo do estipulado no n.º 1, caso o incumprimento seja da responsabilidade da
segunda outorgante, à primeira outorgante assiste-lhe o direito de exigir a restituição, total ou
parcial, do apoio financeiro concedido, acrescido de juros legais.

Cláusula Sétima

Prazo de vigência
O presente acordo produz efeitos a partir da data da sua assinatura pelas partes e termina a

31 de dezembro de 2016.

Feito em duplicado, aos 9 dias do mês de setembro de 2016
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Pela Direção Regional da Habitação, O Diretor Regional, Carlos Manuel Redondo Faias. -
Pela Junta de Freguesia de Fenais da Luz, O Presidente, João José Correia de Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Acordo n.º 35/2016 de 22 de Setembro de 2016

A Secretaria Regional da Solidariedade Social, contribuinte fiscal 600083748, através da
Direção Regional da Habitação, representada pelo seu diretor, Carlos Manuel Redondo Faias,
adiante designada por primeira outorgante; e

A Junta de Freguesia de Salga, contribuinte fiscal 512066256, com sede na Rua Direita, n.º 7,
9630-282 Salga, concelho de Nordeste, representada pelo seu presidente, Armando Correia
Vicente, adiante designada por segunda outorgante;

É livremente e de boa-fé celebrado o presente Acordo de Colaboração, ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 23.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto, e nos nºs. 2 a 4 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º
6/2002/A, de 11 de março, conjugado o n.º 2 do artigo 60.º e o artigo 61.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro, com a redação que lhes foi dada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.º 7/2004/A, de 26 de março e 2/2008/A de 15 de
fevereiro, respetivamente, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

Objeto
O presente acordo tem por objeto a execução de obras de conservação, reparação e

beneficiação em oito habitações degradadas, cujos agregados são economicamente
carenciados e com pouca autonomia para gerir o apoio, com o objetivo de melhorar as
condições de segurança e conforto de pessoas em situações de dificuldade de mobilidade,
concretamente, pessoas idosas ou deficientes, nos termos previstos no Decreto Legislativo
Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, e respetivo diploma regulamentar.

cláusula segunda

Obrigações das partes outorgantes
1 - Tendo em vista a viabilização do projeto, a primeira outorgante, obriga-se a:

a) Disponibilizar, a requerimento da segunda outorgante, o apoio técnico e logístico
necessário e adequado;

b) Conceder um apoio financeiro, não reembolsável salvo o previsto nas cláusulas quarta e
sexta, no montante de € 41.906,97 (quarenta e um mil, novecentos e seis euros e noventa
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e sete cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, para aquisição de materiais,
tendo em consideração os orçamentos efetuados.

2 - Tendo em vista a viabilização das ações a realizar, a segunda outorgante, como entidade
gestora, obriga-se a:

a) Financiar o projeto com a componente da mão-de-obra;

b) Não afetar a comparticipação recebida a fim diverso do referido na cláusula primeira;

c) Gerir, executar e zelar pelo bom funcionamento e utilização dos recursos adstritos às
ações do presente acordo, assim como promover a adequação constante da mesma aos
objetivos do projeto de reabilitação e renovação urbana;

d) Assegurar o licenciamento das obras, exceto se as mesmas se encontrarem isentas por
lei;

e) Desencadear os procedimentos concursais a que legalmente esteja sujeita;

f) Comunicar, por escrito, no prazo de dez dias úteis, à primeira outorgante qualquer
ocorrência passível de prejudicar a realização das obras nos termos pretendidos ou de
atrasar a sua conclusão;

g) Remeter, à primeira outorgante, até trinta dias após a conclusão das obras, relatório
justificativo do apoio recebido, custo e natureza dos trabalhos efetuados, bem como cópias
dos documentos comprovativos da realização da despesa, devendo estes descriminar
suficientemente o respetivo objeto.

Cláusula Terceira

Norma financeira
1 – O apoio financeiro previsto na alínea b) do n.º 1 da cláusula segunda será concretizado

em cinco fases, mediante a apresentação dos documentos comprovativos da despesa emitidos
pelos respetivos fornecedores de bens e prestadores dos serviços, e após realização de
vistoria à obra, sendo:

a) No ano de 2016, a primeira fase no valor de 8.406,97 €;

b) No ano de 2017, as restantes fases no valor de 8.375,00 €, cada.

2 – A última fase do apoio será disponibilizada após a realização da vistoria final, desde que
desta resulte que foram cumpridas todas as obrigações a que o segundo contratante estava
sujeito.

3 – As verbas serão asseguradas pela dotação do capítulo 50 - despesas do plano, divisão 8 -
habitação e renovação urbana, projeto 8.1 – promoção de habitação, reabilitação e renovação
urbana.
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Cláusula Quarta

Sobreposição de financiamento
Caso seja detetado, relativamente à ação abrangida pelo presente acordo, excesso ou

sobreposição do financiamento da responsabilidade da primeira outorgante, tendo em conta o
valor final da mesma, e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a
segunda outorgante obrigada a restituir os montantes transferidos em excesso, acrescidos dos
juros legais devidos.

Cláusula Quinta

Fiscalização
A primeira outorgante reserva-se o direito de, a todo o tempo e sem necessidade de

comunicação prévia, proceder às ações de fiscalização que reputar por convenientes, tendo
em vista aquilatar da conformidade da aplicação da comparticipação concedida com o
estipulado no presente acordo, devendo a segunda outorgante colaborar com a entidade
fiscalizadora, proporcionando-lhe todos os meios materiais e documentais necessários ao
exercício dessa missão.

Cláusula Sexta

Resolução do acordo
1 - O não cumprimento de alguma ou algumas das obrigações assumidas no presente acordo

por qualquer das partes outorgantes confere à outra o direito de o resolver.

2 - A resolução será comunicada à parte faltosa, por carta registada com aviso de receção, e
produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 – Sem prejuízo do estipulado no n.º 1, caso o incumprimento seja da responsabilidade da
segunda outorgante, à primeira outorgante assiste-lhe o direito de exigir a restituição, total ou
parcial, do apoio financeiro concedido, acrescido de juros legais.

Cláusula Sétima

Prazo de vigência
O presente acordo produz efeitos a partir da data da sua assinatura pelas partes e termina a

31 de dezembro de 2017.

Feito em duplicado, aos 9 dias do mês de setembro de 2016

Pela Direção Regional da Habitação, O Diretor Regional, Carlos Manuel Redondo Faias. -
Pela Junta de Freguesia de Salga, O Presidente, Armando Correia Vicente.
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Anexo

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Acordo n.º 36/2016 de 22 de Setembro de 2016

Entre:

A Secretaria Regional da Solidariedade Social, contribuinte fiscal 600083748, através da
Direção Regional da Habitação, representada pelo seu diretor, Carlos Manuel Redondo Faias,
adiante designada por primeira outorgante; e

A Junta de Freguesia de Ribeira Seca, contribuinte fiscal 512043710, com sede na Rua
Bernardo Manuel da Silveira Estrela, n.º 20, 9600-217 Ribeira Seca, concelho de Ribeira
Grande, representada pelo seu presidente, João Paulo Melo Dâmaso Moniz, adiante
designada por segunda outorgante;

É livremente e de boa-fé celebrado o presente Acordo de Colaboração, ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 23.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto, e nos nºs. 2 a 4 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º
6/2002/A, de 11 de março, conjugado o n.º 2 do artigo 60.º e o artigo 61.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro, com a redação que lhes foi dada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.º 7/2004/A, de 26 de março e 2/2008/A, de 15 de
fevereiro, respetivamente, que se rege pelas cláusulas seguintes:
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Cláusula Primeira

Objeto
O presente acordo tem por objeto a execução de obras de recuperação do prédio urbano sito

na Rua Dr. Hermano da Silva, n.º 170, freguesia de Ribeira Seca, com vista a dotá-lo das
condições de habitabilidade adequadas ao agregado familiar nele residente, nos termos
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, e respetivo diploma
regulamentar.

Cláusula Segunda

Obrigações das partes outorgantes
1 - Tendo em vista a viabilização do projeto, a primeira outorgante, obriga-se a:

a) Disponibilizar, a requerimento da segunda outorgante, o apoio técnico e logístico
necessário e adequado;

b) Conceder um apoio financeiro, não reembolsável salvo o previsto nas cláusulas quarta e
sexta, no montante de € 15.742,50 (quinze mil, setecentos e quarenta e dois euros e
cinquenta cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, para aquisição de materiais,
tendo em consideração o orçamento efetuado.

2 - Tendo em vista a viabilização das ações a realizar, a segunda outorgante, como entidade
gestora, obriga-se a:

a) Financiar o projeto com a componente da mão-de-obra;

b) Não afetar a comparticipação recebida a fim diverso do referido na cláusula primeira;

c) Gerir, executar e zelar pelo bom funcionamento e utilização dos recursos adstritos às
ações do presente acordo, assim como promover a adequação constante da mesma aos
objetivos do projeto de reabilitação e renovação urbana;

d) Assegurar o licenciamento das obras, exceto se as mesmas se encontrarem isentas por
lei;

e) Desencadear os procedimentos concursais a que legalmente esteja sujeita;

f) Comunicar, por escrito, no prazo de dez dias úteis, à primeira outorgante qualquer
ocorrência passível de prejudicar a realização das obras nos termos pretendidos ou de
atrasar a sua conclusão;

g) Remeter, à primeira outorgante, até trinta dias após a conclusão das obras, relatório
justificativo do apoio recebido, custo e natureza dos trabalhos efetuados, bem como cópias
dos documentos comprovativos da realização da despesa, devendo estes descriminar
suficientemente o respetivo objeto.
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Cláusula Terceira

Norma financeira
1 – O apoio financeiro previsto na alínea b) do n.º 1 da cláusula segunda será concretizado

em três fases, mediante a apresentação dos documentos comprovativos da despesa emitidos
pelos respetivos fornecedores de bens e prestadores dos serviços, e após realização de
vistoria à obra, sendo:

a) No ano de 2016, a primeira fase no valor de 5.742,50 €;

b) No ano de 2017, as restantes fases no valor de 5.000,00 €, cada.

2 – A última fase do apoio será disponibilizada após a realização da vistoria final, desde que
desta resulte que foram cumpridas todas as obrigações a que o segundo contratante estava
sujeito.

3 – As verbas serão asseguradas pela dotação do capítulo 50 - despesas do plano, divisão 8 -
habitação e renovação urbana, projeto 8.1 – promoção de habitação, reabilitação e renovação
urbana.

Cláusula Quarta

Sobreposição de financiamento
Caso seja detetado, relativamente à ação abrangida pelo presente acordo, excesso ou

sobreposição do financiamento da responsabilidade da primeira outorgante, tendo em conta o
valor final da mesma, e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a
segunda outorgante obrigada a restituir os montantes transferidos em excesso, acrescidos dos
juros legais devidos.

Cláusula Quinta

Fiscalização
A primeira outorgante reserva-se o direito de, a todo o tempo e sem necessidade de

comunicação prévia, proceder às ações de fiscalização que reputar por convenientes, tendo
em vista aquilatar da conformidade da aplicação da comparticipação concedida com o
estipulado no presente acordo, devendo a segunda outorgante colaborar com a entidade
fiscalizadora, proporcionando-lhe todos os meios materiais e documentais necessários ao
exercício dessa missão.

Cláusula Sexta

Resolução do acordo
1 - O não cumprimento de alguma ou algumas das obrigações assumidas no presente acordo

por qualquer das partes outorgantes confere à outra o direito de o resolver.
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2 - A resolução será comunicada à parte faltosa, por carta registada com aviso de receção, e
produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 – Sem prejuízo do estipulado no n.º 1, caso o incumprimento seja da responsabilidade da
segunda outorgante, à primeira outorgante assiste-lhe o direito de exigir a restituição, total ou
parcial, do apoio financeiro concedido, acrescido de juros legais.

Cláusula Sétima

Prazo de vigência
O presente acordo produz efeitos a partir da data da sua assinatura pelas partes e termina a

31 de dezembro de 2017.

Feito em duplicado, aos 9 dias do mês de setembro de 2016

Pela Direção Regional da Habitação, O Diretor Regional, Carlos Manuel Redondo Faias. -
Pela Junta de Freguesia de Ribeira Seca, O Presidente, João Paulo Melo Dâmaso Moniz.

DIREÇÃO REGIONAL DA HABITAÇÃO
Acordo n.º 37/2016 de 22 de Setembro de 2016

A Secretaria Regional da Solidariedade Social, contribuinte fiscal 600083748, através da
Direção Regional da Habitação, representada pelo seu diretor, Carlos Manuel Redondo Faias,
adiante designada por primeira outorgante; e

A Junta de Freguesia de Remédios, contribuinte fiscal 512028613, com sede na Rua Chã dos
Remédios, n.º 4, 9545-301 Remédios, concelho de Ponta Delgada, representada pelo seu
presidente, André Correia, adiante designada por segunda outorgante;

É livremente e de boa-fé celebrado o presente Acordo de Colaboração, ao abrigo do disposto
na alínea h) do n.º 1 do artigo 19.º e do artigo 23.º, ambos do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2002/A, de 8 de agosto, e nos nºs. 2 a 4 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º
6/2002/A, de 11 de março, conjugado o n.º 2 do artigo 60.º e o artigo 61.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 1/2003/A, de 6 de fevereiro, com a redação que lhes foi dada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.º 7/2004/A, de 26 de março e 2/2008/A, de 15 de
fevereiro, respetivamente, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

Objeto
O presente acordo tem por objeto a execução de obras de conservação, reparação e

beneficiação em treze habitações degradadas, cujos agregados são economicamente
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carenciados e com pouca autonomia para gerir o apoio, nos termos previstos no Decreto
Legislativo Regional n.º 6/2002/A, de 11 de março, e respetivo diploma regulamentar.

Cláusula Segunda

Obrigações das partes outorgantes
1 - Tendo em vista a viabilização do projeto, a primeira outorgante, obriga-se a:

a) Disponibilizar, a requerimento da segunda outorgante, o apoio técnico e logístico
necessário e adequado;

b) Conceder um apoio financeiro, não reembolsável salvo o previsto nas cláusulas quarta e
sexta, no montante de € 29.431,35 (vinte e nove mil, quatrocentos e trinta e um euros e
trinta e cinco cêntimos), com IVA incluído à taxa legal em vigor, para aquisição de
materiais, tendo em consideração o orçamento efetuado.

2 - Tendo em vista a viabilização das ações a realizar, a segunda outorgante, como entidade
gestora, obriga-se a:

a) Financiar o projeto com a componente da mão-de-obra;

b) Não afetar a comparticipação recebida a fim diverso do referido na cláusula primeira;

c) Gerir, executar e zelar pelo bom funcionamento e utilização dos recursos adstritos às
ações do presente acordo, assim como promover a adequação constante da mesma aos
objetivos do projeto de reabilitação e renovação urbana;

d) Assegurar o licenciamento das obras, exceto se as mesmas se encontrarem isentas por
lei;

e) Desencadear os procedimentos concursais a que legalmente esteja sujeita;

f) Comunicar, por escrito, no prazo de dez dias úteis, à primeira outorgante qualquer
ocorrência passível de prejudicar a realização das obras nos termos pretendidos ou de
atrasar a sua conclusão;

g) Remeter, à primeira outorgante, até trinta dias após a conclusão das obras, relatório
justificativo do apoio recebido, custo e natureza dos trabalhos efetuados, bem como cópias
dos documentos comprovativos da realização da despesa, devendo estes descriminar
suficientemente o respetivo objeto.

Cláusula Terceira

Norma financeira
1 – O apoio financeiro previsto na alínea b) do n.º 1 da cláusula segunda será concretizado

em cinco fases, mediante a apresentação dos documentos comprovativos da despesa emitidos
pelos respetivos fornecedores de bens e prestadores dos serviços, e após realização de
vistoria à obra, sendo:
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a) No ano de 2016, a primeira fase no valor de 5.431,35 €;

b) No ano de 2017, as restantes fases no valor de 6.000,00 €, cada.

2 – A última fase do apoio será disponibilizada após a realização da vistoria final, desde que
desta resulte que foram cumpridas todas as obrigações a que o segundo contratante estava
sujeito.

3 – As verbas serão asseguradas pela dotação do capítulo 50 - despesas do plano, divisão 8 -
habitação e renovação urbana, projeto 8.1 – promoção de habitação, reabilitação e renovação
urbana.

Cláusula Quarta

Sobreposição de financiamento
Caso seja detetado, relativamente à ação abrangida pelo presente acordo, excesso ou

sobreposição do financiamento da responsabilidade da primeira outorgante, tendo em conta o
valor final da mesma, e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a
segunda outorgante obrigada a restituir os montantes transferidos em excesso, acrescidos dos
juros legais devidos.

Cláusula Quinta

Fiscalização
A primeira outorgante reserva-se o direito de, a todo o tempo e sem necessidade de

comunicação prévia, proceder às ações de fiscalização que reputar por convenientes, tendo
em vista aquilatar da conformidade da aplicação da comparticipação concedida com o
estipulado no presente acordo, devendo a segunda outorgante colaborar com a entidade
fiscalizadora, proporcionando-lhe todos os meios materiais e documentais necessários ao
exercício dessa missão.

Cláusula Sexta

Resolução do acordo
1 - O não cumprimento de alguma ou algumas das obrigações assumidas no presente acordo

por qualquer das partes outorgantes confere à outra o direito de o resolver.

2 - A resolução será comunicada à parte faltosa, por carta registada com aviso de receção, e
produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 – Sem prejuízo do estipulado no n.º 1, caso o incumprimento seja da responsabilidade da
segunda outorgante, à primeira outorgante assiste-lhe o direito de exigir a restituição, total ou
parcial, do apoio financeiro concedido, acrescido de juros legais.
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Cláusula Sétima

Prazo de vigência
O presente acordo produz efeitos a partir da data da sua assinatura pelas partes e termina a

31 de dezembro de 2017.

Feito em duplicado, aos 9 dias do mês de setembro de 2016

Pela Direção Regional da Habitação, O Diretor Regional, Carlos Manuel Redondo Faias. -
Pela Junta de Freguesia de Remédios, O Presidente, André Correia.

Anexo



II SÉRIE - NÚMERO 183
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
22/09/2016      

Página 8101

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

UNIDADE DE SAÚDE DA ILHA GRACIOSA
Anúncio n.º 251/2016 de 22 de Setembro de 2016

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante (*)

Unidade de Saúde da Ilha Graciosa

Serviço/órgão/pessoa de contato

Conselho de Administração

Endereço (*)

Rua Eng.º Manuel Rodrigues Miranda

Código postal (*)

9880-376

Localidade (*)

Santa Cruz da Graciosa

Telefone (00351)

295730070

Fax (00351)

295730075

Endereço eletrónico (*)

sres-usigraciosa@azores.gov.pt

2 - Objeto do contrato:

Designação do contrato (*)

Aquisição de serviços médicos para a Unidade de Saúde da Ilha Graciosa

Descrição sucinta do objeto do contrato

Aquisição de serviços médicos, para o SAP/SAU da Unidade de Saúde da Ilha Graciosa,
quarto trimestre de 2016, para um total de 780 horas. Valor total do contrato: 29.250,00 €

 Tipo de contrato

aquisição de serviços (*). Caso seja “Outro”, indique qual: Clique aqui para introduzir texto.
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Classificação CPV (1) (*)

85121100

3 - Indicações adicionais:

É utilizado um leilão eletrónico? (*) não

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de
promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou
socioeconomicamente desfavorecidas? (*) não

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*)  não

4 - Divisão em lotes (*)  não:

[Em caso afirmativo]

 Lote n.º (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Designação do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Classificação CPV (2) (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 [repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários]

5 - Local da execução do contrato (*)

 País:

Portugal

Região/Distrito:

Região Autónoma dos Açores

Concelho:

Santa Cruz da Graciosa

Código NUTS (3):

PT 200 Região Autónoma dos Açores 

6 - Prazo de execução do contrato (*):
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92 dias  ou  3 meses

7 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:

7.1 - Consulta das peças do concurso:

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados (*)

Serviço de Aprovisionamento

Endereço desse serviço (*)

Rua Eng.º Manuel Rodrigues Miranda

Código postal (*)

9880-376

Localidade (*)

Santa Cruz da Graciosa

Telefone (00351)

295730070

Fax (00351)

295730075

Endereço eletrónico (*)

sres-usigraciosa@azores.gov.pt

7.2 - Meio eletrónico de apresentação das propostas

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

Não aplicável.

8 - Prazo para apresentação das propostas (*):

Até às 23:59 horas do 2 º dia a contar da data de envio do presente anúncio

9 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo:

Designação (*)

Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha Graciosa

Endereço (*)

Rua Eng.º Manuel Rodrigues Miranda
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Código postal (*)

9880-376

Localidade (*)

Santa Cruz da Graciosa

Telefone (00351)

295730070

Fax (00351)

295730075

Endereço eletrónico (*)

sres-usigragiosa@azores.gov.pt

Prazo de interposição do recurso:

Clique aqui para introduzir texto. dias

10 - Data e hora de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma
dos Açores (*)

20-09-2016 - Clique aqui para introduzir texto. horas

11 – Programa do concurso (*)

Acessível mediante solicitação para sres-usigraciosa@azores.pt

12 – Caderno de encargos (*)

Acessível mediante solicitação para sres-usigraciosa@azores.pt 

13 - Outras informações 

Procedimento por Concurso Público Urgente. Regime de contratação: DL n.º 18/2008, de
29/01 e DLR n.º 27/2015/A, de 29/12

14 - Identificação do autor do anúncio:

Nome (*) Carla Alexandra Bettencourt Medeiros

Cargo ou função (*) Presidente do Conselho de Administração
 (*) Preenchimento obrigatório.

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003,
da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de
2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de
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2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008.

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014,
da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1434/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea I), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de junho,
alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de agosto,
transferir para o Fundo Escolar das unidades orgânicas abaixo indicado a importância de
1.015,00 € (mil e quinze euros) pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação,
Ciência e Cultura, Projeto 04 – Desenvolvimento do Ensino Profissional, apoio às Instituições
de Ensino Privado e Formação, Ação 3 – “Formação do Pessoal Docente e não Docente”,
Classificação Económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos – do Plano de 2016, da
Direção Regional da Educação.

Euros

042 EBS Mouzinho da Silveira 1.015,00

Total 1.015,00

15 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1435/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar da unidade orgânica abaixo indicado a importância de
1.102,50€ (mil e cento e dois euros e cinquenta cêntimos) pela dotação inscrita no Capítulo 50,
Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 – Projetos Pedagógicos, Ação 2 –
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Projetos de inovação pedagógica, classificação económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos
Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação e Cultura – Direção
Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para despesas correntes assim
distribuídas:

Euros

24 EBS das Flores 1.102,50

Total 1.102,50

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1436/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar das unidades orgânicas abaixo indicado a importância
de 6.011,92€ (seis mil e onze euros e noventa e dois cêntimos) pela dotação inscrita no
Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 – Projetos Pedagógicos,
Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica 08.03.06 – C) Serviços e
Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação e Cultura –
Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para despesas correntes
assim distribuídas:

Euros

22 EBS das Lajes do Pico 2 521,08

23 EBS de São Roque do Pico 396,51

41 EBS da Madalena 3 094,33

Total 6.011,92

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1437/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar da unidade orgânica abaixo indicado a importância de
3.443,82€ (três mil e quatrocentos e quarenta e três euros e oitenta e dois cêntimos) pela
dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 –
Projetos Pedagógicos, Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica
08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional
da Educação e Cultura – Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para
despesas correntes assim distribuídas:

Euros

21 EBI da Horta 1 936,06

30 ES Manuel de Arriaga 1 507,76

Total 3.443,82

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1438/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar da unidade orgânica abaixo indicado a importância de
98,21€ (noventa e oito euros e vinte e um cêntimos) pela dotação inscrita no Capítulo 50,
Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 – Projetos Pedagógicos, Ação 2 –
Projetos de inovação pedagógica, classificação económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos
Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação e Cultura – Direção
Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para despesas correntes assim
distribuídas:
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Euros

18 EBS da Graciosa 98,21

Total 98,21

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1439/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar das unidades orgânicas abaixo indicado a importância
de 8.088,59€ (oito mil e oitenta e oito euros e cinquenta e nove cêntimos) pela dotação inscrita
no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 – Projetos
Pedagógicos, Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica 08.03.06 –
C) Serviços e Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional da Educação
e Cultura – Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para despesas
correntes assim distribuídas:

Euros                                             

19 EBS das Velas 6 881,39

20 EBS da Calheta 667,61

43 EBI do Topo 539,59

Total 8.088,59

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1440/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar das unidades orgânicas abaixo indicado a importância
de 29.533,75€ (vinte e nove mil quinhentos e trinta e três euros e setenta e cinco cêntimos)
pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 –
Projetos Pedagógicos, Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica
08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional
da Educação e Cultura – Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para
despesas correntes assim distribuídas:

Euros

15 EBI de Angra do Heroísmo 4 396,64

16 EBI da Praia da Vitória 8 828,29

17 EBI dos Biscoitos 1 672,05

29 ES Jerónimo Emiliano de Andrade 1 074,85

38 ES Vitorino Nemésio 1 596,13

48 EBS Tomás de Borba 1 676,66

60 EBI Francisco Ferreira Drummond 10 289,13

Total 29.533,75

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1441/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
agosto, transferir para o Fundo Escolar das unidades orgânicas abaixo indicado a importância
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de 81.397,11€ (oitenta e um mil e trezentos e noventa e sete euros e onze cêntimos) pela
dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 –
Projetos Pedagógicos, Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica
08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional
da Educação e Cultura – Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para
despesas correntes assim distribuídas:

Euros

05 EBI Roberto Ivens 4 650,63

06 EBI Canto da Maia 3 205,07

07 EBS do Nordeste 1 652,91

08 EBI da Lagoa 3 204,54

09 EBI da Ribeira Grande 9 901,14

11 EBI de Capelas 1 801,26

12 EBS de Vila Franca do Campo 3 758,13

13 EBI de Rabo de Peixe 9 245,11

14 EBI dos Arrifes 4 933,83

25 ES de Antero de Quental 3 991,67

26 ES Domingos Rebelo 5 275,03

28 ES das Laranjeiras 1 213,96

31 Conservatório Regional de Ponta Delgada 2 626,98

39 EBS da Povoação 1 949,48

49 EBI da Maia 6 204,57

53 EBI dos Ginetes 3 279,93

57 ES da Lagoa 2 076,47

58 EBI de Água de Pau 5 674,89

59 EBI de Ponta Garça 6 137,84

ProfC Escola Profissional de Capelas 613,67

Total 81.397,11

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1442/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, nos termos da
alínea m), do n.º 1, do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 13/2013/A, de 30 de
Agosto, transferir para o Fundo Escolar da unidade orgânica abaixo indicado a importância de
3.757,91€ (três mil setecentos e cinquenta e sete euros e noventa e um cêntimos) pela
dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 06 –
Projetos Pedagógicos, Ação 2 – Projetos de inovação pedagógica, classificação económica
08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos do Orçamento do Plano da Secretaria Regional
da Educação e Cultura – Direção Regional da Educação, para o ano económico de 2016, para
despesas correntes assim distribuídas:

Euros

10 EBS de Santa Maria 3.757,91

Total 3.757,91

9 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 341/2016 de 22 de Setembro de 2016

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo da Região garantindo-lhes
apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades desportivas;

O Pico Automóvel Clube propõe-se organizar o “V Rali Ilha do Pico Além Mar”, prova
pontuável para o Campeonato de Ralis dos Açores, na modalidade de Automobilismo;

Para concretizar essa intenção o Clube solicitou apoio para juntar a outras colaborações de
entidades diversas a quem recorreu;

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 67.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro de 2015, conjugado com o Decreto Regulamentar Regional n.º
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8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1. A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, representada por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional, como primeiro outorgante;

2. O Pico Automóvel Clube, adiante designado por PAC, representado por Ruben Gabriel
Oliveira Macedo, Presidente da Direção, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto deste contrato a forma de concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no respeitante ao apoio para a organização do “V Rali Ilha do Pico Além
Mar”, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de dezembro de 2016.

Cláusula 3.ª

Apoios
A DRD compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula 1.ª, os seguintes

apoios:

1. A atribuição de uma comparticipação financeira para a prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª, com um custo previsto de 43.330,00 € conforme o programa apresentado, no
montante global previsível de 10.100,00 €.

2. Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, é reconhecido o interesse público regional da prova
abrangida pelo presente contrato-programa.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª será suportada pela dotação

específica do Plano Anual Regional de 2016 e processada pela DRD até ao final da vigência
do presente contrato, devidamente condicionada à verificação do cumprimento integral dos
requisitos que originaram a definição do valor da respetiva comparticipação financeira.
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Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa, o PAC, compromete-se a:

1. Organizar a prova a que se propôs, de acordo com o programa de desenvolvimento
desportivo apresentado, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2. Elaborar, no formulário modelo próprio e remeter à DRD, até 30 dias após a realização da
prova, o relatório demonstrativo da realização da mesma e da aplicação das verbas
respetivas, com a indicação das condições de realização verificadas, nomeadamente o
envio de resultados da prova, de cartaz, e de outros elementos de divulgação da prova, com
a discriminação das diferentes fontes de financiamento e respetivos valores. E, ainda,
remeter juntamente com o respetivo formulário modelo - relatório, a listagem nominal dos
participantes com a indicação da origem do 1.º e 2.º condutor, bem como a indicação dos
comissários obrigatórios deslocados e sua respetiva origem.

3. Publicitar em todos os atos promocionais da prova, bem como em meios de promoção e
divulgação da mesma, mediante a colocação em lugar de destaque, da Bandeira dos
Açores e da sigla “GOVERNO DOS AÇORES” e, ainda, do logótipo da DRD, em modelo a
fornecer pela Direção Regional do Desporto.

4. Facultar todos os elementos estatísticos solicitados pelo primeiro outorgante.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo da execução do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento dos programas que justificaram a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A, de 3 de setembro de 2015, e à
divulgação do seu valor no relatório do ano de 2016.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A, de 3 de setembro de 2015.
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Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1. O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro de 2015, e tem o seguinte regime:

1.1 Violação do previsto nos n.ºs 2, 3 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

1.2 Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2. Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a não atribuição da totalidade da verba prevista na cláusula 3.ª.

3. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a não atribuição da
verba respetiva na seguinte condição:

- O incumprimento dos n.ºs 2, 3 e 4 da cláusula 5.ª determinará o desconto de uma
percentagem que não poderá ultrapassar 20% da verba prevista no n.º 1 da cláusula 3.ª,
por cada penalização.

16 de setembro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente do Pico Automóvel Clube, Ruben Gabriel Oliveira Macedo. - Compromisso n.º
E451601049.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 342/2016 de 22 de Setembro de 2016

Considerando que a Portaria n.º 59/2016 de 27 de junho de 2016, estabelece o modelo de
concessão de apoios para o ano de 2016 no que concerne à organização ou à participação em
ações de formação formais de agentes desportivos não praticantes;

Considerando que a Associação de Badminton de S. Miguel apresentou, em conformidade
com as hierarquias de prioridades definidas para o ano de 2016 no que respeita às carreiras de
treinadores e de árbitros/juízes, uma listagem de ações formais a comparticipar, devidamente
ordenada por prioridade, e que no âmbito do trabalho preparatório conjunto efetuado pela
Direção Regional do Desporto já foram definidas as que serão alvo de apoio;

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região.
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Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Portaria n.º 59/2016 de 27 de junho de 2016, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e com o Despacho n.º 1733/2016, publicado no
Jornal Oficial, II série, n.º 144, de 28 de julho de 2016, é celebrado entre:

1. A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD, como primeiro outorgante,
representada por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2. A Associação de Badminton de S. Miguel, adiante designada por ABADSM ou segundo
outorgante, representada por Rui Manuel Dias Costa, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação entre as

partes contratantes no que respeita à concretização das ações de formação definidas para a
ABADSM, no âmbito da formação formal de agentes desportivos não praticantes, e aceite pelo
primeiro outorgante.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2016.

Cláusula 3.ª

Apoios
O primeiro outorgante compromete-se a prestar, para os efeitos referidos na cláusula

primeira, os seguintes apoios:

1. Atribuição de uma comparticipação financeira, por verbas do Plano Anual Regional 2016,
para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo global previsto de
3.213,16 €, no montante global previsível de 1.849,96 €, determinado tendo por base a
seguinte distribuição:

1.1 1.454,96 €, valor previsível, para a organização de um curso de treinadores de grau I;

1.2 395,00 €, valor previsível, para a organização de uma formação contínua de
treinadores.
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2. Utilização de instalações desportivas oficiais integradas no parque desportivo de ilha,
para a realização de ações formais de agentes desportivos não praticantes, ao abrigo da
legislação em vigor, e em condições a acordar com o respetivo Serviço de Desporto de ilha,
ficando a Associação dispensada do pagamento das taxas previstas.

3. Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, é reconhecido o interesse público regional das ações
de formação formais de agentes desportivos não praticantes a desenvolver pela
Associação.

Cláusula 4.ª

Regime da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª será suportada pela dotação específica

do Plano Anual Regional de 2016 e o processamento será efetuado pela DRD após a receção
dos relatórios das ações referidas no n.º 1 da cláusula 3.ª.

Cláusula 5.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1. Desenvolver as ações referidas no n.º 1 da cláusula 3.ª;

2. Garantir, para cada ação, o cumprimento das condições de realização indicadas na
respetiva candidatura;

3. Apresentar à DRD o relatório de cada ação referida no n.º 1 da cláusula 3.ª, até 30 dias
após a sua conclusão, acompanhado dos respetivos anexos;

4. Integrar no relatório de atividades e contas do ano de 2016, a apresentar à DRD até 31
de janeiro de 2017, a descrição das ações desenvolvidas;

5. Divulgar o presente contrato por todos os seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor no relatório do ano de 2016.



II SÉRIE - NÚMERO 183
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
22/09/2016      

Página 8117

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A, de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

1. Incumprimento integral do contrato:

A não realização da totalidade das ações referidas no n.º 1 da cláusula 3.ª constitui
incumprimento integral e comina na invalidade de todo o contrato, implicando a devolução
da totalidade das verbas referidas no mesmo e já recebidas.

2. Incumprimentos parciais do contrato:

2.1 A não realização de qualquer das ações referidas no n.º 1 da cláusula 3.ª implica a não
atribuição da totalidade da verba prevista para a mesma;

2.2 A violação do previsto no n.º 2 da cláusula 5.ª com a realização de ações em
condições diferentes das inicialmente previstas implica os devidos acertos no valor
determinado, nos termos do n.º 7.4 da Portaria de enquadramento;

2.3 A violação do previsto no n.º 3 da cláusula 5.ª, implica o pagamento de uma
percentagem a determinar pelo primeiro outorgante, não podendo neste caso ultrapassar
20% da verba referida no n.º 1 da cláusula 3.ª e prevista para cada ação;

2.4 A violação do previsto no n.º 5 da cláusula 5.ª, implica o pagamento de uma
percentagem a determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor
global do contrato-programa.

16 de setembro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Badminton de S. Miguel, Rui Manuel Dias Costa. - Compromisso
n.º E451602456/PRA/2016.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 343/2016 de 22 de Setembro de 2016

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência prestar apoio às entidades e estruturas do movimento
associativo desportivo da Região;

Considerando que as entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente a
Associação de Basquetebol de S. Miguel tem como objeto coordenar as orientações da
respetiva Federação e promover, regulamentar e dirigir, a nível local a prática de atividades
desportivas;

Considerando que a Associação de Basquetebol de S. Miguel apresentou um Programa de
Desenvolvimento Desportivo com a candidatura da atleta de alto rendimento, nível C, Maryam
Ramalho Chermiti, conforme declaração passada pelo Instituto Português do Desporto e da
Juventude, com registo válido de 16-3-2017;

Assim, ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de
setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 45/2013 de 13 de maio,
com o Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de 2014, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD ou primeiro outorgante,
representado por António da Silva Gomes, Diretor Regional;

2) A Associação de Basquetebol de S. Miguel, adiante designada por ABSM ou segundo
outorgante, representada por Júlio Correia Botelho, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne à execução do plano de ação específica de
apoio à preparação dos atletas e à participação em competições no âmbito do desporto de alto
rendimento no ano de 2016, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelo primeiro
outorgante.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato ao da sua assinatura e o prazo

de execução termina a 30 de dezembro de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelo primeiro outorgante para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 7.875,00 €, conforme
a proposta apresentada, é de 5.906,25 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada após a publicação

do presente contrato e será efetuada no âmbito da Plano Regional Anual para 2016 –
Programa 9 “Desporto e Juventude”, Projeto 9.2 “Desenvolvimento do Desporto Federado”,
Acão 9.2.4 “Excelência Desportiva”.

Cláusula 5.ª

Atribuições da associação
É atribuição da associação:

1 - Executar o programa de atividades apresentado à DRD, que constitui objeto do presente
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

2 - Apresentar um relatório específico da atividade desenvolvida em 2016, até 31 de janeiro
de 2017 e relatório do plano de preparação individual até 30 dias após o final do período de
permanência do atleta (12 meses);

3 - Celebrar convénio com o praticante abrangido;

4 - Prestar todas as informações acerca da execução deste contrato-programa, sempre que
solicitadas pela DRD;

5 - Comunicar à DRD, no prazo máximo de 10 dias úteis, qualquer incumprimento,
abandono ou alteração de objetivos do praticante abrangido que ocorra durante a época
desportiva;
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6 - Apresentar à DRD o plano de ação específica de apoio à preparação do atleta e à
participação em competições no âmbito do desporto de alto rendimento para 2017, até 31
de janeiro de 2017;

7 - Divulgar o presente contrato por todos os clubes, seus filiados.

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, e à divulgação
do seu valor definitivo no relatório do ano de 2016.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 8.ª

Incumprimento
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do previsto nos n.ºs 2, 3, 5 e 7 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nos n.ºs. 1 e 4 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas. O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da
verba despectiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor parcial do
contrato-programa e por cada penalização.

14 de setembro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O
Presidente da Associação de Basquetebol de S. Miguel, Júlio Correia Botelho. - Compromisso
n.º E451602655/PRA/2016.
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1443/2016 de 22 de Setembro de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13.º do
Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Isac José Baptista da Silva, residente no concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 18.085,05€, destinado a apoiar a
modernização da embarcação H-205-C “Mistério Azul”.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Isac José Baptista da Silva e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2016.

8 de setembro de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1444/2016 de 22 de Setembro de 2016

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
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do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, sejam definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, ao abrigo do disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º
29/2010/A, de 9 de novembro, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de
26 de agosto, na redação dada pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º
8/2012, de 13 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea a) do artigo 13º do
Decreto Regulamentar Regional nº 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Isac José Baptista da Silva, residente no concelho da Horta, ilha
do Faial, um subsídio a fundo perdido, no montante de 6.386,10€, destinado a apoiar a
modernização da embarcação H-205-C “Mistério Azul”.

2 - Este apoio será pago diretamente ao armador Isac José Baptista da Silva e tem
cabimento no Programa 3 - Pescas e Aquicultura, Projeto 3.3 – Frota e Recursos Humanos,
Ação 3.3.1 – Regime de apoio à frota de pesca local e costeira, C.E. 08.08.02 –
Transferências de Capital - Outras, do Plano Investimentos aprovado para o ano económico
de 2016.

8 de setembro de 2016. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1445/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, ao
abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A, de 26 de março, e do Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2012/A, de 4 de julho, que regulamenta as condições de acesso
e as regras gerais de atribuição de apoios no âmbito do programa de incentivos
PRO-SCIENTIA, transferir a quantia de 5.947,02€ (cinco mil novecentos e quarenta e sete
euros e dois cêntimos) para a Associação de Bombeiros Voluntários da Calheta em
conformidade com a aprovação do projeto:

M4.1.C./REDE TIC/009/2015 – Clube Informático do Topo.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50, Despesas do
Plano, Programa 10 – Transportes, Energia e Infraestruturas Tecnológicas, Projeto 10 –
Tecnologias da I
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24 de agosto de 2016. - O Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, Nelson José de Oliveira
Simões.

DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1446/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, no
âmbito do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A de 26 de março e Decreto Regulamentar
Regional n.º 17/2012/A de 4 de julho, que regulamenta as condições de acesso e as regras de
atribuição de apoios no âmbito do programa de incentivos PRO-SCIENTIA, transferir a quantia
de 4.992,30€ (quatro mil novecentos e noventa e dois euros e trinta cêntimos) para a
Fundação Gaspar Frutuoso, no seguimento da aprovação da candidatura:

M03.3.b/ORG.RC/0015/2016 – Hélia Marília Goulart Ferreira de Oliveira Guerra – “The
Emerging Technologies on the Internet of Everything”

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50 - Despesas do
Plano, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 07 – Ciência, Ação 03 –
Qualificação do capital humano para a sociedade do conhecimento, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições sem fins lucrativos, alínea O.

14 de agosto de 2016. - O Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, Nelson José de Oliveira
Simões.

DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1447/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional da Ciência e Tecnologia ao
abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A, de 26 de março, e do Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2012/A, de 4 de julho, que regulamenta as condições de acesso
e as regras gerais de atribuição de apoios no âmbito do programa de incentivos
PRO-SCIENTIA, transferir a quantia de 3 000,00€ (três mil euros) para a Santa Casa da
Misericórdia de Santa Cruz das Flores em conformidade com a aprovação do projeto
M4.1.C04/CIDEF/034/2016/1.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50, Despesas do
Plano, Programa 10 – Transportes, Energia e Infraestruturas Tecnológicas, Projeto 10 –
Tecnologias da Informação e Comunicação, ação 4 – Desenvolvimento de Projetos de TIC,
classificação económica 08.07.01 – Instituições sem fins lucrativos, alínea O.
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24 de agosto de 2016. - O Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, Nelson José de Oliveira
Simões.

DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1448/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional da Ciência e Tecnologia ao
abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A, de 26 de março, e do Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2012/A, de 4 de julho, que regulamenta as condições de acesso
e as regras gerais de atribuição de apoios no âmbito do programa de incentivos
PRO-SCIENTIA, transferir a quantia de 3 729,25€ (três mil setecentos e vinte e nove euros e
vinte e cinco cêntimos) para a Associação dos Pais e Amigos das Crianças Deficientes do
Arquipélago dos Açores em conformidade com a aprovação do projeto
M4.1.C04/CIDEF/022/2016/1.

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50, Despesas do
Plano, Programa 10 – Transportes, Energia e Infraestruturas Tecnológicas, Projeto 10 –
Tecnologias da Informação e Comunicação, ação 4 – Desenvolvimento de Projetos de TIC,
classificação económica 08.07.01 – Instituições sem fins lucrativos, alínea O.

24 de agosto de 2016. - O Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, Nelson José de Oliveira
Simões.

DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 1449/2016 de 22 de Setembro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, no
âmbito do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A de 26 de março e Decreto Regulamentar
Regional n.º 17/2012/A de 4 de julho, que regulamenta as condições de acesso e as regras de
atribuição de apoios no âmbito do programa de incentivos PRO-SCIENTIA, transferir a quantia
de 800€ (oitocentos euros) para a Fundação Gaspar Frutuoso, no seguimento da aprovação da
candidatura:

M03.3.C/Edições/00017/2016/1 – “Estimating the age of Risso´s dolphins (Grampus griseus)
based on skin appearance)” - José Manuel Viegas de Oliveira Neto Azevedo 

A comparticipação financeira é suportada pela dotação inscrita no Capítulo 50 - Despesas do
Plano, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 07 – Ciência, Ação 03 –
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Qualificação do capital humano para a sociedade do conhecimento, Classificação Económica
08.07.01 – Instituições sem fins lucrativos, alínea O.

24 de agosto de 2016. - O Diretor Regional da Ciência e Tecnologia, Nelson José de Oliveira
Simões.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2177/2016 de 22 de Setembro de 2016

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, a espécie
Erica azorica (Urze), é uma espécie protegida que ocorre no estado selvagem no território
terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou prejudiciais para
as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por essa razão, ser
sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações da espécie referida poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquela espécie é
localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações da espécie em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar a requerente Evelina Maria Ferreira de Lima Alvernaz a realizar uma operação
de correção populacional da espécie Erica azorica (Urze), com recurso a arranque ou
corte, na sua propriedade de "Caminho Municipal do Cabrito", sita à freguesia de Santa
Luzia, concelho de São Roque do Pico, com uma área total de 0,3 hectares, delimitada no
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mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o
artigo 6.271.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional
da vinha em currais e devem ser executadas de forma a não atingir exemplares de outras
espécies protegidas.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para
os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º
15/2012/A, de 2 de abril.

20 de setembro de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.

Anexo
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DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Anúncio n.º 252/2016 de 22 de Setembro de 2016

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante (*)

Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente

Serviço/órgão/pessoa de contato

Direção Regional do Ambiente/Direção de Serviços de Planeamento e Gestão de
Meios/Divisão de Recursos e Infraestruturas/Gisela Maria Castro Braz

Endereço (*)

Edifício do Relógio – Colónia Alemã

Código postal (*)

9900-014

Localidade (*)

Horta

Telefone (00351)

292 208 800

Fax (00351)

292 391 588

Endereço eletrónico (*)

Info.sraa@azores.gov.pt 

2 - Objeto do contrato:

Designação do contrato (*)

Concurso Público n.º 28/DRA/2016 para a celebração de contrato de empreitada de obras
públicas para a “EMPREITADA DE EXECUÇÃO DO DESVIO DE CAMINHO RURAL DA ÁREA
PROTEGIDA DO BARREIRO DA FANECA – PARQUE NATURAL DE SANTA MARIA”

Descrição sucinta do objeto do contrato

Desvio do acesso atualmente utilizado que “invade” a paisagem natural protegida, ao mesmo
tempo que beneficia a circulação do tráfego atualmente existente e de visitantes turísticos,
ligados à rede viária existente.
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 Tipo de contrato

empreitada de obras públicas (*). Caso seja “Outro”, indique qual: Clique aqui para introduzir
texto.

Classificação CPV (1) (*)

45210000

3 - Indicações adicionais:

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*)  não

[Em caso afirmativo]

Modalidade (*) - Escolha um item.

Prazo de vigência (*):

- até: Clique aqui para introduzir uma data.

ou - por: Clique aqui para introduzir texto. meses ou Clique aqui para introduzir texto. anos

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico? (*)  não

É utilizado um leilão eletrónico? (*) não

É adotada uma fase de negociação? (*) não

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de
promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou
socioeconomicamente desfavorecidas? (*)  não

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*)  não

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*)  não

5 - Divisão em lotes (*)  não:

[Em caso afirmativo]

 Lote n.º (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Designação do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 Classificação CPV (2) (*)
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Clique aqui para introduzir texto.

 [repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários]

6 - Local da execução do contrato (*)

 País:

Portugal

Região/Distrito:

Região Autónoma dos Açores

Concelho:

Vila do Porto

Código NUTS (3):

PT200

7 - Prazo de execução do contrato (*):

120 dias  ou  Clique aqui para introduzir texto. meses

8 - Documentos de habilitação

1-Declaração emitida conforme modelo constante do anexo III ao RJCPRAA, aprovado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro; 2- Documentos comprovativos
de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do
CCP; 3- Certificados de habilitações literárias e profissionais dos responsáveis pela orientação
da obra, designadamente_ Diretor técnico da obra; Representante permanente do empreiteiro
na obra; 4- Alvará ou títulos de registo emitidos pelo Instituto dos Mercados Públicos do
Imobiliário e da Construção, I.P., contendo as seguintes habilitações: Da 1ª subcategoria (Vias
de circulação rodoviária e aeródromos), da 2ª categoria (Vias de comunicação, obras de
urbanização e outras infraestruturas) na classe que cubra o valor total da proposta; 13.ª
Subcategoria (caminhos agrícolas e florestais) da 5ª categoria (outros trabalhos) na classe
correspondente ao valor desses trabalhos na proposta. 5- Certidão do Registo Comercial. 

9 - É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade
económica e financeira e à capacidade técnica e profissional? (*)  não

[Em caso afirmativo]

Indicar os níveis mínimos de capacidade económica e financeira e de capacidade técnica e
profissional e os documentos destinados a comprová-los (*)

Clique aqui para introduzir texto.

10 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:
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10.1 - Consulta das peças do concurso:

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados (*)

Direção Regional do Ambiente

Endereço desse serviço (*)

Rua Cônsul Dabney – Colónia Alemã

Código postal (*)

9900-014

Localidade (*)

Horta

Telefone (00351)

292 207 300

Fax (00351)

292 240 901

Endereço eletrónico (*)

Info.dra@azores.gov.pt 

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas:

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

Inexistente.

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso)

Formato eletrónico – 50,00 € (IVA incluído)

11 - Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre
que se trate de um sistema de aquisição dinâmico (*):

Até às 16  horas do 30 º dia a contar da data de envio do presente anúncio

12 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas
(*):

120 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

13 - Critério de adjudicação (*)
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proposta economicamente mais vantajosa

Se o critério for o da proposta economicamente mais vantajosa, indicar os fatores e eventuais
subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*)

40% - preço; 60% - Qualidade técnica

14 - Dispensa de prestação de caução não

15 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo:

Designação (*)

Presidência do Governo Regional dos Açores

Endereço (*)

Palácio de Sant’Ana – Rua José Jácome Correia

Código postal (*)

9500-077

Localidade (*)

Ponta Delgada

Telefone (00351)

296 301 000

Fax (00351)

296 628 890

Endereço eletrónico (*)

presidencia@azores.gov.pt 

Prazo de interposição do recurso:

30 dias

16 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores (*)

20-09-2016

17 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República?  não (*)

No Jornal Oficial da União Europeia?  não (*)

18 - Outras informações 
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I – Preço Base: € 200 000,00 (duzentos mil euros), a que acresce IVA à taxa legal em vigor; II
– O regime da contratação é o da alínea b) do artigo 19.º do Regime Jurídico dos Contratos
Públicos na Região Autónoma dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
27/2015/A, de 29 de dezembro, sendo aplicável, em tudo o que se encontra omisso, o regime
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro;

19 - Identificação do autor do anúncio:

Nome (*) Hernâni Hélio Jorge

Cargo ou função (*) Diretor Regional do Ambiente
 (*) Preenchimento obrigatório.

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003,
da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de
2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de
2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008.

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014,
da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.

PORTOS DOS AÇORES, S.A.
Anúncio n.º 253/2016 de 22 de Setembro de 2016

1 - Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante (*)

Portos dos Açores, S.A.

Serviço/órgão/pessoa de contato

Direção-Geral dos Portos de São Miguel e Santa Maria (DGPSM)

Endereço (*)

Rua Teófilo Braga, 1

Código postal (*)

9500-247 

Localidade (*)
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Ponta Delgada

Telefone (00351)

296 285 221

Fax (00351)

296 283 390

Endereço eletrónico (*)

dgpsm@portosdosacores.pt

2 - Objeto do contrato:

Designação do contrato (*)

Contrato de prestação de serviços de comunicações de dados e serviços conexos

Descrição sucinta do objeto do contrato

Prestação de serviços de comunicações de dados e serviços conexos, nomeadamente:
conectividade física em diversas localizações e rede WAN; Rede Virtual Privada (VPN) única;
rede AIS; centralização da conectividade à internet com gestão de largura de banda e serviços
de segurança; proteção de refes internas (firewall); criação de redes de perímetro (DMZ),
deteção e proteção de ataques de intrusão, proteção contra ataques de navegação de serviços
e filtragem de acesso a conteúdos web; e serviços de operação, manutenção e gestão de rede
e dos serviços.

 Tipo de contrato

aquisição de serviços (*). Caso seja “Outro”, indique qual: Clique aqui para introduzir texto.

Classificação CPV (1) (*)

64200000 

3 - Indicações adicionais:

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro? (*) x não

[Em caso afirmativo]

Modalidade (*) - Escolha um item.

Prazo de vigência (*):

- até: Clique aqui para introduzir uma data.

ou - por: Clique aqui para introduzir texto. meses ou Clique aqui para introduzir texto. anos

O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico? (*) sim    x não
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É utilizado um leilão eletrónico? (*) x não

É adotada uma fase de negociação? (*)  x não

O contrato está reservado a entidades que operem no mercado com o objetivo principal de
promover a integração social e profissional de pessoas com deficiência ou
socioeconomicamente desfavorecidas? (*) x não

A execução do contrato está limitada ao âmbito de programas de emprego protegido? (*) x
não

4 - Admissibilidade da apresentação de propostas variantes (*) x não

5 - Divisão em lotes (*) x não:

[Em caso afirmativo]

 Lote n.º (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Designação do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

Descrição sucinta do objeto do lote (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 Classificação CPV (2) (*)

Clique aqui para introduzir texto.

 [repete-se para tantos lotes quantos se revelem necessários]

6 - Local da execução do contrato (*)

 País:

Portugal

Região/Distrito:

Região Autónoma dos Açores

Concelho:

Ponta Delgada

Código NUTS (3):

PT200

7 - Prazo de execução do contrato (*):
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Clique aqui para introduzir texto. dias  ou  36 meses

8 - Documentos de habilitação

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo III do Regime Jurídico dos
Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores; b) Documentos comprovativos de que
não se encontra em nenhuma das situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º
do Código dos Contratos Públicos, nem nas situações previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo
33.º do RJCPRAA [através das declarações dos organismos competentes (Instituto de Gestão
financeira da Segurança Social e Repartição de Finanças do domicilio ou sede do Concorrente)
relativas à situação contributiva perante a Segurança Social – alínea d) do artigo 55.º do CCP -
e ao pagamento de impostos – alínea e) do artigo 55.º do CCP -, bem como através do
certificado de registo criminal do Concorrente ou, em caso de pessoas coletivas, dos titulares
dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência em efetividade de funções – alíneas
b) e i) do artigo 55.º do CCP e alínea b) do n.º 1 do artigo 33.º do RJCPRAA].

9 - É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade
económica e financeira e à capacidade técnica e profissional? (*) x não

[Em caso afirmativo]

Indicar os níveis mínimos de capacidade económica e financeira e de capacidade técnica e
profissional e os documentos destinados a comprová-los (*)

Clique aqui para introduzir texto.

10 - Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:

10.1 - Consulta das peças do concurso:

Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados (*)

Direção Geral dos Portos de São Miguel e Santa Maria  

Endereço desse serviço (*)

Rua Teófilo Braga, 1

Código postal (*)

9500-247

Localidade (*)

Ponta Delgada

Telefone (00351)

296 285 221
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Fax (00351)

296 283 390

Endereço eletrónico (*)

dgpsm@portosdosacores.pt

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas:

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante [se aplicável] (*)

Não aplicável.

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso (se for o caso)

 O processo do concurso é constituído pelo presente Programa do Procedimento e pelo
Caderno de Encargos e está disponível, em suporte digital (e-mail/CD/DVD), mediante o
pagamento de € 100 (cem euros), valor ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, em
numerário, mediante cheque visado e emitido à ordem da Portos dos Açores, S.A., ou através
de transferência bancária para conta a indicar, devendo ser fornecidos para registo o nome, a
morada, o endereço de correio eletrónico e os números de telefone e fax, bem como o nome
de contato, das entidades que o tenham levantado ou mandado levantar. 

11 - Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre
que se trate de um sistema de aquisição dinâmico (*):

Até às 17 horas do 15 º dia a contar da data de envio do presente anúncio

12 - Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas
(*):

66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

13 - Critério de adjudicação (*)

proposta economicamente mais vantajosa

Se o critério for o da proposta economicamente mais vantajosa, indicar os fatores e eventuais
subfactores acompanhados dos respetivos coeficientes de ponderação (*)

O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, com referência
aos seguintes fatores e respetivas ponderações, por ordem decrescente de importância e com
a ponderação percentual que se indica: F1.) Preço global proposto … 60%; F2.) Percentagem
média do aumento do custo por cada 10 Mbps adicionais no débito simétrico contratado para o
acesso à Internet, tendo como base zero o custo do débito inicialmente contratado...5%; F3.)
Percentagem média do aumento do custo por cada 5 Mbps adicionais no débito simétrico
contratado para cada acesso da “Rede PA”, tendo como base zero o custo do débito
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inicialmente contratado …5%; F4.) Preço de um novo pacote de 12 IMACs do tipo 1… 3%; F5.)
Presença, nos Açores, da equipa de gestão da rede e serviços, em horário de expediente…
10%; F6.) Existência de assistência local nos Açores nas ilhas de São Miguel, Terceira e
Faial…10%; F7.) Certificação ISO 9001 – Sistema de Gestão da Qualidade…1%; F8.)
Certificação ISO 14001 – Sistema de Gestão Ambiental…1%; F9.) Certificação ISO 27001 –
Segurança de TI…1%; F10.) Certificação ISO 20000 – Gestão de Serviços de TI (ITIL)…1%;
F11.) Técnicos certificados nas tecnologias a utilizar…3%.     

14 - Dispensa de prestação de caução x sim 

15 - Identificação e contatos do órgão de recurso administrativo:

Designação (*)

Conselho de Administração da Portos dos Açores, S.A.

Endereço (*)

Avenida de Gago Coutinho e Sacadura Cabral

Código postal (*)

9900-062

Localidade (*)

Horta

Telefone (00351)

292 208 300

Fax (00351)

292 208 315

Endereço eletrónico (*)

geral@portosdosacpres.pt

Prazo de interposição do recurso:

Clique aqui para introduzir texto. dias

16 - Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores (*)

21-09-2016

17 - O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República? x não (*)
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No Jornal Oficial da União Europeia? x não (*)

18 - Outras informações 

Clique aqui para introduzir texto.

19 - Identificação do autor do anúncio:

Nome (*) Fernando Manuel de Saldanha Matos do Nascimento

Cargo ou função (*) Presidente do Conselho de Administração

(*) Preenchimento obrigatório.

(1) Cf. Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (Common Procurement Vocabulary - CPV), instituído pelo
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de novembro, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 340, de 16 de dezembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003,
da Comissão, de 16 de dezembro, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 329, de 17 de dezembro de
2003 (retificado pela retificação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 330, de 18 de dezembro de
2003), e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal
Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008.

(2) Idem.

(3) Cf. Regulamento (CE) n.º 1059/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio, publicado no
Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 154, de 21 de junho de 2003, alterado pelo Regulamento (EU) n.º 868/2014,
da Comissão, de 8 de agosto, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 241, de 13 de agosto de 2014.


